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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Proce~

so Classe VII - nQ 06/85, referente a Consulta formulada por Valdir
Pires Cardoso-membro da Comissão Diretora Municipal Provisória de
Campo Grande do Partido da Frente Liberal-PFL.

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
maioria acolher a preliminar arguida pelo relator de
do requerente para formular a consulta.

SALA DAS SEssITES, em Campo Grande, aos
dias do mês de setembro de 1985.

Eleitoral,por
ilegitimidade

dezessete

DES. GER~L ~RDINO DE SOUZA - Presiçente

DR. LUIZ CALIXTO DE BASTOS - Relator

DR. - Procurac1or



-----~----_.~--_._---_. __.-

Exm9 Sr. Desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral
do Estado de Mato Grosso do Sul:
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o PARTIDO DA FRENTE LIBERAL - PFL DE CAMPO GRAN
, DE-~1S, através do Presidente de sua Comissão Diretora Municipal

Provisória, vem à presença de V.Exa. para, com base no art. 30 ,
VIII, do Código Eleitoral (Lei n9 4.737, de 15/07/1965}, formubr
as seguintes

C O N SUL TAS

1)- Os termos "0UADROS" e "PATNÉIS" constantes
do art. 246 do Código Eleitoral (Lei n9 4.737, de 15/07/1965)
abrangem os "OUT-DOORS" instalados em pontos estratégicos e ex
~lorados comercialmente ?

2)- O art. 247 do Código Eleitoral (Lei n9
4.737, de 15/07/1965) proibe a nropaganda através de "OUT-DOORS"
colocados em pontos não esnecialmente designados pela Prefeitu-

< ra ?

Nestes termos, pede e espera

DE1:"ERIMENTO
Camno Grande-MS,03 de de 1985



~· 

...,___,,. 

29ú. 
N9 590/81 

Processo n9 06/85 - Classe .VII 

Requerente: PARTIDO DA FRENTE LI'BERAL - PFL - CAMPO GRANDE 

Assunto: CONSULTA 

EGRtGIO TRIBUNAL: 

Consulta o Partido da Frente Liberal 
se defeso ou nao pela legislaçio eleitoral a ut1lização 
dos chamados "OUT-DOORS", normalmente veiculadores de recla 
rnes comerciais, para propaganda política. 

... e de singular clareza: 
Ora, o art . 246 do Código Eleitoral 

"A propaganda mediante cartazes ... so 
se permiti r á, quando afixados em qu~ 
dres ou painéis destinados exclusiv~ 
mente a esse fim e em locais indica-
dos pelas prefeituras, para utiliza-
çao de todos os partidos em igualda-
de e condições". 
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Como se observa. o permissivo legal
ab r an ge e xc lus i vamen t e os q u a J r () ~; c pai 1\ é i ~; ti c ~; ti l\ a ti o ~; P li -

ra O fim de propaganda política, pelas prefeituras.

aprop r j ;Itln ,Ulll :.<:11 L ldo LIIIl L I d I lo, Ü llld) I t 11111)

que, baseando-se no espírito do texto legal que inspirou -
a regulamentação da propaganda eleitoral, é de se concluir
que a expressão do aludido artigo - "exclusivamente a esse
fim", diz respeito à finalidade de pnOPAGANDA ELEITORAL, e
nao ao objetivo de publicidade eJif geral, posto que a maté-
ria em tela versa sobre eleição.

Logo, sem destinação pela prefeitu-
ra dos painels ou quadros específicos, onde se assegure
igualdade de condições a todos os partidos envolvidos nas
eleições, não hi outra possibilidade de veiculação public!
tiria por tais meios, ressalvado o disposto no inciso I do
art. 244 do Código Eleitoral.

Portanto, para atender a lei, mister
se faz que a prefeitura indique os locais e distribua aos
partidos políticos que participam diretamente do pleito es-
ses espaços, para neles fazer inserir os partidos a public!
dade dos seus candiddtos.

~ nosso parecer.

Campo GrJnde, 09 de setembro de 1985.

Procurador R
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